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                                           PROJETO DE LEI Nº      /2021
	ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 001, DE SETEMBRO DE 2005 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




IVAN JOSÉ CANCI, Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais dispostas na Lei Orgânica Municipal e demais Leis vigentes, FAZ SABER a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei.



Art. 1º Fica acrescido o art. 44-A na Lei Complementar 001/2005, que passa vigorar com a seguinte redação:



Art. 44-A. Fica autorizado o registro das Certidões de Dívida Ativa – CDA (tributárias e não tributárias), dos contribuintes inadimplentes com a Fazenda Pública do Município de Anchieta/SC, de quaisquer valores, nos órgãos de proteção ao crédito.



§ 1º Após o departamento competente efetuar os registros necessários da inscrição do crédito em dívida ativa, fica autorizada a Secretaria Municipal da Fazenda a encaminhar ao órgão conveniado, os documentos e informações necessárias dos contribuintes inadimplentes com lançamento em dívida ativa para que se proceda ao registro no órgão de proteção ao crédito.



§ 2º O crédito, objeto da CDA inscrita nos órgãos de proteção ao crédito, poderá ser parcelado na forma da legislação municipal vigente, caso em que a inscrição será suspensa após o pagamento da primeira parcela.



§ 3º Em caso de inadimplemento do parcelamento, o mesmo será cancelado e o devedor será novamente inscrito nos órgãos de proteção ao crédito, caso em que não será mais permitido o parcelamento na via administrativa.



§ 4º Os contribuintes que se encontram inscritos em dívida ativa e pendentes de pagamento poderão ser encaminhados ao registro a partir da publicação da presente lei.



§ 5º Os créditos tributários que, na data da publicação desta lei, já se encontrem em processo de execução fiscal, poderão igualmente ser levados ao registro.



Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.


Art. 3º.  Esta Lei entrará em vigor em primeiro de janeiro de dois mil e vinte e dois.                                  
                                    Anchieta – SC, 09 de setembro de 2021.
IVAN JOSE CANCI
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

EXCELENTÍSSIMA PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES


SENHORES/AS VEREADORES/AS


O Projeto de Lei Complementar em apreço, ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 001, DE SETEMBRO DE 2005 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, visando registrar as Certidões de Dívida Ativa – CDA (tributárias e não tributárias) dos contribuintes inadimplentes com a Fazenda Pública do Município de Anchieta/SC, de quaisquer valores, nos órgãos de proteção ao crédito, e dá outras providências.


Esta medida busca criar mecanismos com vistas à cobrança da dívida ativa municipal, através da inscrição do nome do devedor inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito. 


Tais desideratos possuem caráter coercitivo, a fim de compelir o contribuinte a quitar seus débitos, eis que os valores arrecadados pelo Município são revertidos na melhoria da prestação de serviços públicos e infraestrutura. 


Em tempos de responsabilidade fiscal, a adequação da legislação tributária para que se possa proceder à efetiva arrecadação de tributos municipais se faz imprescindível, tudo na busca por uma gestão administrativa pública de excelência e em estrita observância aos princípios constitucionalmente elencados mais basilares.


Certos de vosso apoio nesta propositura, solicitamos a aprovação do referido Projeto de Lei.

Na oportunidade envio protestos de estima e apreço.

Anchieta – SC, 09 de setembro de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI
Prefeito Municipal
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